
PARECER N.º 320, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A MOÇÃO N.º 0088, DE 2008

De autoria da nobre Deputada Ana Perugini, a Moção 88, de 2008, apela para os Srs. Presidente da República, do Senado e da Câmara dos Deputados, bem como aos líderes partidários, a fim de proporem alteração na Lei Federal n.° 6.015, de 1973, especificamente nos artigos 59 e 60, no intuito de constar no Registro Civil de Nascimento obrigatoriamente o nome do genitor.

Nos termos do artigo 156, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 174ª a 178ª Sessões Ordinárias (de 01 a 05/12/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade, legalidade e mérito.

A presente moção pretende garantir a todas as pessoas o direito personalíssimo ao nome e ao reconhecimento de seus genitores.

A matéria se reveste de natureza de direito fundamental, pautado na dignidade da pessoa humana, cuja inclusão na órbita jurídica brasileira revelará um passo importante e necessário para fortalecer a sensação de cidadania e respeito para com o ser humano.

Clarividente que a falta de indicação patronímica e o desconhecimento absoluto do menor quanto a pessoa de seu genitor, implica em reconhecida influência na formação psíquica-emocional deste cidadão, razão pela qual o Estado tem o dever de ampará-lo e garantir a efetividade de seu direito fundamental em reconhecer a paternidade.

Face o exposto, o parecer é favorável à Moção n.º 0088, de 2008.

a) Rui Falcão - Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 11/3/2009

a) Fernando Capez – Presidente
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